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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  22 –  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Anisia CSM/Tel

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Cumulação de Função

Em virtude do afastamento do País do Sr. Cel PM Mat. 1559-8, 
José Roberto Pereira de Carvalho – Chefe do Estado Maior Geral da PMPE, o 
qual  acompanhará  a  delegação  do  CAO/2005  em  viagem  de  estudos  à 
Argentina e Chile, no período de 21 a 29 MAR 2006, passa a responder pela 
função de Chefe do EMG, cumulativamente com a que já exerce, o Sr. Cel PM 
Mat. 1628-4/Subchefe do EMG, José Almeida Correia.

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

2.1.0.   Requerimento Despachado

Cb  PM  Mat.  14546-7/1º  BPM,  Lenildo  Alves  dos  Santos  – 
Concessão do adicional de férias relativos ao ano de 2003: -  Indeferido, por 
haver o requerente extrapolado o lapso temporal previsto no Art. 61, da 
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74. (Nota nº 197/2006/DP-3/SD).
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como incurso nas sanções penais dos Artigos 213,  222 e 319, todos do CPM, 
onde em 16 NOV 05, o então Juiz de Direito Militar, fundamentado nos termos 
do Art. 125, Inciso VI do CPM, declarado haver sido os tipos-crime previstos 
nos  Artigos  213,  222  e  319  do  Código  Penal  Militar,  alcançados  pela 
prescrição  intercorrente,  e,  “ipso  facto”,  declarou  extinta  a  punibilidade  do 
acusado,  determinou  o  arquivamento  dos  autos.  (Nota  nº  046/2006/DP-
3/SSJD).

a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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pela  Universidade  de  Ciências  Humanas  de  Olinda  (FACHO):  -  Deferido, 
conforme  dispõe  o  Art.  7º  da  Lei  nº  10.418,  de  26  MAR  90,  a  qual 
modificou o  Art.  11 da Lei  nº  10.335,  de 16 OUT 89.  Com relação as 
parcelas em atraso, deverão ser observados os procedimentos do Decreto 
nº  25.208,  de  10  FEV  2003,  mediante  autorização  prévia  do  Conselho 
Superior de Política de Pessoal – CSPP.  (Nota nº 031/2006/DP-5).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO

5.1.0.   De Funcionário Civil 

5.1.1.   Requerimento Despachado

Vânia  Leonardo Pinheiro da Silva,  Mat.  91198-4,  Professora  do 
Ensino Médio aposentada – Pagamento de 02 (dois) meses de Licença-Prêmio, 
referente a 01 (um) mês do 1º decênio, não computadas em dobro para efeito 
de aposentadoria:- Deferido, nos termos do Inciso V, do § 2º, do Art. 1º, da 
Lei Complementar nº 03, de 22 AGO 90, na nova redação conferida pela 
Lei Complementar nº 16, de 08 JAN 96, c/c o Art. 8º do mesmo Diploma 
Legal.  Fica  o  pagamento  do  benefício  pleiteado  condicionado  a  prévia 
autorização por parte do CSPP, nos termos do Decreto nº 25.208, de 10 
FEV 2003.  (Nota nº 028/2006/DP-5).

6.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

No  coração  dos  que  maquinam  o  mal  há  engano,  mas  os  que 
aconselham a paz têm alegria. (Provérbios 12:20)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR

1.1.0.   Certidão – Extinção a Punibilidade

Certidão  nº  2005.0136.001868/JME,  de  31  JAN 06,  oriunda  da 
Justiça Militar do Estado de Pernambuco, subscrita pelo 1º Ten PM Valmir 
Araújo da Silva, Chefe de Secretaria Judicial, o qual certifica que nos arquivos 
daquele Cartório, consta  os processos, tendo como acusado o 2º Sgt PM Mat. 
14836-9/1ª  CIPM,  Jorge  Chrisostomo  Rodrigues:  nº  001.2000.019195-
8/Dist./5.625/AJME, dando como incurso nas sanções penais do Art. 265, c/c o 
Art. 266 do CPM, tendo o Juiz de Direito com fundamento no Art. 123, Inciso 
IV  c/c  o  Art.  125,  Inciso  VI,  do  CPM,  julgou  extinta  a  punibilidade, 
determinando o arquivamento; nº 001.2001.025854-0/Dist.JME – 5.849, dando
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd  PM  Mat.  26028-2/15º  BPM,  Rinaldo  Marques  de  Couto  - 
Concessão do adicional de férias, relativos ao ano de 2004: - Indeferido, por 
contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, 
da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90,  de  acordo  com  o Parecer PGE nº 376, 
de  18  SET 2002, tendo em vista o requerente encontrar-se, no período  do 
gozo  das  respectivas  férias,  afastado  do  exercício  do  cargo.  (Nota  nº 
186/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  26614-0/21º  BPM,  Edinaldo  Campos  da  Silva  - 
Concessão do adicional de férias, relativos ao ano de 2003: - Indeferido, por 
contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, 
da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 
18 SET 2002,  tendo em vista o requerente encontrar-se,  no período do 
gozo das respectivas férias, afastado do exercício do cargo por motivo de 
licença  sem  vencimentos,  para  trato  de  interesse  particular.  (Nota  nº 
190/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  18745-3/5º  BPM,  Germano  Batista  de  Oliveira  - 
Concessão do adicional de férias, relativos  ao ano de 2004: - Indeferido, por 
contrariar o disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, 
da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 
18 SET 2002,  tendo em vista o requerente encontrar-se,  no período do 
gozo  das  respectivas  férias,  afastado  do  exercício  do  cargo.  (Nota  nº 
191/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  30682-7/16º  BPM,  Sérgio  de  Azevedo  Luna  - 
Concessão do  adicional  de  férias,  relativos  ao  ano de  2004,  por  não  haver 
percebido até a presente data: -  Deferido, nos termos do Art. 77, da Lei nº 
10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 
JUL 90, observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 10 
FEV 2003.  (Nota nº 192/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  102976-2/BPRv,  Ana  Paula  Batista  Moraes  - 
Concessão do  adicional  de  férias,  relativos  ao  ano de  2004,  por  não  haver 
percebido até a presente data: -  Deferido, nos termos do Art. 77, da Lei nº 
10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 
JUL 90, observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 10 
FEV 2003.  (Nota nº 193/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 29771-2/5º BPM, Edson Alves de Souza - Concessão 
do adicional de férias, relativos ao ano de 2004, por não haver percebido até a 
presente data: -  Deferido, nos termos do Art. 77, da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90,  na nova redação conferida pela Lei  nº 10.455, de 09 JUL 90, 
observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. 
(Nota nº 194/2006/DP-3/SD).
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Sd  PM  Mat.  102958-4/9º  BPM,  Leonardo  José  Monteiro  dos 
Santos Souza - Concessão do adicional de férias, relativos ao ano de 2004, por 
não haver percebido até a presente data: - Deferido, nos termos do Art. 77, da 
Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, 
de 09 JUL 90, observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 
10 FEV 2003.  (Nota nº 196/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  21382-9/9º  BPM,  Oliveira  de  Sá  -  Concessão  do 
adicional de férias, relativos ao ano de 2004: -  Indeferido, por contrariar o 
disposto nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 
10.426, de 27 ABR 90, de acordo com o Parecer PGE nº 376, de 18 SET 
2002, tendo em vista o requerente encontrar-se, no período do gozo das 
respectivas férias,  afastado do exercício  do cargo por força de Decreto 
Governamental levado a edição com arrimo no Art. 14 da Lei nº 11.929, de 
02 JAN 2001.  (Nota nº 242/2006/DP-3/SD).

Sd  PM  Mat.  23321-8/10º  BPM,  José  Paulino  da  Silva  Filho  - 
Concessão  de  estabilidade  financeira  na  ativa,  por  haver  percebido  a 
Gratificação de Representação de Motorista, por mais de 05 (cinco) anos: - 
Indeferido, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos Artigos 115, 
da Lei nº 10.426/90, 1º, da Lei nº 10.798/92 e 9º e 13, Parágrafo Único, da 
Lei nº 10.930/93, tendo em vista que o requerente, comprovadamente, não 
percebeu  a  Gratificação  de  Representação  de  Motorista  pelo  lapso 
temporal previsto em lei (cinco anos consecutivos ou sete intercalados até 
08 JUL 96), de acordo com o Art. 13 da Lei Complementar nº 16, de 08 
JAN 96 e as informações prestadas pela Diretoria de Finanças.  (Nota nº 
243/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 910547-6/16º BPM, João Augusto Machado da Silva - 
Concessão do adicional  de  férias,  relativos  ao ano de 2004,  por  não haver 
percebido até a presente data: -  Deferido, nos termos do Art. 77, da Lei nº 
10.426, de 27 ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 
JUL 90, observados os critérios definidos pelo Decreto nº 25.208, de 10 
FEV 2003.  (Nota nº 245/2006/DP-3/SD).

Sd PM Mat. 12090-1/BPGd, Suelimar Soares Nunes – Concessão 
dos adicionais de férias  relativos aos anos de 2004 e 2005,  tendo em vista 
haver sido transferido para a Reserva Remunerada por meio da Portaria DPE nº 
2.076/2002, publicada no DOE de 16 OUT 2002, a qual foi considerada ilegal 
nos termos do Acórdão TC nº 3073, de 11 OUT 2005, publicado no DOE de 12 
OUT 2005,  tendo  por  conseguinte,  retornado  à  ativa  a  partir  desta  data:  - 
Indeferido, com relação ao adicional de férias referente ao ano de 2004, 
por contrariar o disposto no Art. 77, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 90, na 
nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, em razão do 
requerente, efetivamente, não haver entrado no gozo das férias relativas 
ao ano de 2004. Em se tratando do adicional de férias referente  ao  ano  de 
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2005, a aludida vantagem financeira encontra-se prevista para o mês de 
MAR/2006, a qual só deverá ser efetivada se o requerente entrar em gozo 
das respectivas férias, com fundamento no Art. 77, da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90,  na nova redação conferida pela Lei  nº 10.455, de 09 JUL 90. 
(Nota nº 269/2006/DP-3/SD).

3.1.2.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou o Cel PM Assessor Militar e Civil do TJPE, por meio 
do Ofício nº 028/APMC, de 1º FEV 2006, que o Sd PM Mat. 19186-8/TJPE, 
Gilvan Coelho de Souza, faleceu no dia 29 NOV 2005, após passar mal em sua 
residência quando se preparava para cumprir escala de serviço no TJPE, sendo 
socorrido para a Unidade Mista Torres Galvão onde veio a falecer, tendo como 
causa morte Tamponamento Cardíaco, hemopericárdio.

Em  conseqüência,  fica,  o  referido  policial  militar  excluído  do 
efetivo ativo desta Corporação.  (Nota nº 282/2006/DP-3/SD).

Comunicou o Ten-Cel PM Comandante do 1º BPM, por meio do 
Ofício nº 043/1ª Seção, de 11 JAN 2006, que o Sd PM Mat. 27645-6/1º BPM, 
Israel Evangelista Silva de Andrade, faleceu no dia 08 DEZ 2005, quando de 
folga,  atingido  por  disparo  de  arma  de  fogo,  de  autoria  desconhecida,  nas 
proximidades  do  “Pagode  do  Tel”  Praça  do  Trabalho,  no  Bairro  de  Casa 
Amarela – PE. 

Em  conseqüência,  fica,  o  referido  policial  militar  excluído  do 
efetivo ativo desta Corporação.  (Nota nº 283/2006/DP-3/SD).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Walter Rodrigues Castro, Mat. 469-3, Professor, lotado no CPM – 
Autorização para constar em seus assentamentos a Convenção de Separação 
Judicial  em  Divórcio,  com  a  Sra.  Helenilda  Cavalcante  Alves  Castro,  que 
passou  a  usar  o  nome  de  solteira,  Helenilda  Cavalcante  Alves,  conforme 
documento apresentado  oriundo  da  2ª  Vara  da Família  e  Registro  Civil  da 
Comarca  do  Recife-PE:  -  Conste-se  nos  assentamentos  do  servidor  em 
epígrafe. (Nota nº 029/2006/DP-5).

Maria das Graças Morais Jucá, Mat. 91188-7, Professora FS-IV, 
lotada no CPM/DP – Autorização para progressão de faixa salarial de FS-IV 
para FS-VIII, conforme fez público a Lei nº 10.335/89, publicada no Diário 
Oficial  do  Estado  de  15  MAI  92,  uma  vez  que  é  possuidora  de  Curso 
Universitário  de  Especialização  em  Coordenação  Pedagógica  e  Supervisão 
Escolar,  pela  Universidade  Federal  de  Pernambuco  (UFPE)  e  Habilitação 
Magistério das Disciplinas Pedagógicas do 2º Grau  e  Administração  Escolar, 
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